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APRESENTAÇÃO/INTRODUÇÃO  

 

Este trabalho analisa os desafios da implementação das cotas para pessoas com 

deficiência (PcD) na UFSC, frente à ausência de normativas federais sobre 

avaliação biopsicossocial. A partir da experiência no Serviço de Validação PcD, 

discute entraves legais e estruturais que comprometem a inclusão, apontando 

caminhos para uma universidade mais inclusiva ao público PcD. 

 

OBJETIVOS  

 

Apresentar criticamente a atuação do Serviço de Validação de Cotas PcD na UFSC, 

destacando os desafios estruturais, institucionais e legais enfrentados, e propondo 

avanços para uma política de cotas mais inclusiva e alinhada à LBI e CDPD. 

 

METODOLOGIA  

 

Este trabalho configura-se como relato de experiência, de natureza qualitativa, 

descritiva e analítica, elaborado pela assistente social responsável pelo Serviço de 

Validação PcD da UFSC. A análise se fundamenta nos marcos legais das ações 

afirmativas (Lei nº 12.711/2012, Lei nº 13.409/2016, LBI nº 13.146/2015 e 

legislações correlatas) e em documentos institucionais da PROAFE e do 

Departamento de Validações. Foram observados os fluxos de trabalho, os critérios 

documentais exigidos, a atuação das bancas multiprofissionais e as mudanças 

propostas pelo GT PcD (2025), articulando vivência prática e reflexão crítica sobre 

inclusão e equidade. 
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RESULTADOS    

 

Constatou-se que a ausência de regulamentação federal sobre avaliação 

biopsicossocial gera insegurança jurídica e leva a critérios biomédicos rígidos, com 

exigência de laudos exclusivamente médicos recentes, o que pode pode tornar o 

processo excludente. A sobrecarga estrutural, com poucos servidores e recursos 

limitados, agrava o quadro. Houve avanços em 2025, com a criação do GT PcD e 

mudanças como a substituição do Laudo Médico por Laudo Caracterizador da 

Deficiência, validade documental ampliada. Ainda assim, as bancas enfrentam 

insegurança e atrasos, revelando tensões entre normas excludentes e práticas 

inclusivas. 

 

CONCLUSÕES  

 

A política de cotas PcD é um marco fundamental, mas enfrenta entraves estruturais, 

burocráticos e legais que fragilizam sua efetividade. A precarização institucional, a 

ausência de regulamentação federal e a ênfase biomédica limitam a inclusão. 

Mudanças recentes representam avanços, mas ainda insuficientes. É urgente 

regulamentar a avaliação biopsicossocial e fortalecer equipes e recursos, para 

consolidar uma universidade efetivamente inclusiva. 


